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Ref. Processo Administrativo nº 12050003/2025 

Interessado: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste documento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DECORAÇÃO PARA A 

ORNAMENTAÇÃO TEMÁTICA JUNINA DO EVENTO ARRAIÁ DO SEU 

JUCA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

ITE

M 
DESCRIÇÃO QTD 

UND. 

MED. 

1 

Projeto cenográfico completo para a praça, 

abrangendo uma área de aproximadamente 2000m², 

decorada com diversos elementos juninos: 

• Vila cenográfica, criada e montada 

especialmente para ambientação temática; 

• Pórtico rústico, elaborado com elementos 

naturais e iluminação feita com cestos de palha; 

• Fogueira cenográfica piramidal, com 5 

metros de altura; 

• Espaço instagramável no caramanchão, 

montado com elementos rústicos, palha, paletes e 

iluminação; 

• Testeira para palco 10x8m personalizada, 

incluindo logo e contexto junino do evento e enfeites 

para as treliças de suporte; 

• Cerca de madeira estilo "pau a pique", 

reforçando a estética tradicional. 

• Balões juninos, estruturados em madeira e 

revestidos de chita e material plástico. 

• Decoração com bandeiras plásticas, medindo 

35x45cm, fixadas em cordões de nylon com 3. 

Metros de comprimento. 

 

01 serviço 

1.2. Os Serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois os padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações usuais de mercado, conforme o art. 6° inciso XIII da Lei 14.133 de 2021. 

1.3. O prazo de vigência inicial da contratação é de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 75, 

VIII da Lei nº 14.133/2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. A referida contratação se justifica pela necessidade de garantir uma ambientação 

adequada e temática ao evento “Arraiá de Seu Juca”, festividade que vem se 

consolidando como uma tradição no calendário cultural do município de Jucurutu/RN 

desde 2022.  

2.2. A contratação de empresa especializada em serviços de decoração visa proporcionar 

uma experiência visual autêntica e acolhedora para a população, valorizando os 

elementos típicos do período junino, fomentando o turismo local e fortalecendo a 

identidade cultural do evento. 

2.3. Além disso, a ornamentação temática contribui diretamente para o embelezamento do 

espaço público, aumentando o engajamento popular e a atratividade da festividade.

  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução possível é uma contratação de empresa especializada em serviços de 

decoração para a ornamentação temática junina do evento “arraiá do seu juca” que será 

realizada por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de 

julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art. 75, inciso II, 

conforme explanado a seguir: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil, setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), no caso de outros serviços e compras;(art.75 da Lei 

14.133/21 atualizado pelo Decreto Nº 12.343 de 30/12/2024).” 

3.2. A realização da contratação direta de que se refere esse instrumento possibilitará que a 

necessidade demandada seja suprida em atendimento ao que preconiza a legislação, 

possibilitando eficiência no suprimento da necessidade. 

3.3. Portanto, a escolha desta modalidade se fundamenta na necessidade de atender 

prontamente às demandas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

garantindo uma gestão transparente e eficiente dos recursos públicos.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto.  

4.2. Não haverá exigência de garantia de proposta e garantia de contrato.  

4.3. A empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível com os 

serviços elencados neste objeto. 

4.4. CRITÉRIO DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA  

4.5. A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de 

QUALIDADE e SEGURANÇA, consoante as condições constantes no Termo de 

Referência. 

4.6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.6.1. Recomenda-se que seja observado, no que for possível, os seguintes critérios de 

sustentabilidade:  

4.6.1.1. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.  

4.6.1.2. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.6 Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de 

Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de início da execução do serviço deverá ser no máximo 24 horas (vinte e 

quatro horas), contados a partir do recebimento da nota de empenho/ Ordem de 

Execução de Serviços, com entrega de toda a decoração instalada e em pleno 

funcionamento do dia 11 até 29 de junho de 2025.  Se houver dificuldade no 

cumprimento do prazo, a empresa deverá emitir, por escrito, no prazo máximo de 12 

(doze horas), esclarecendo a dificuldade, e esta dependerá de previa e expressa 

aprovação, também por escrito, da CONTRATANTE; 

5.2. A contratada se responsabilizará pelos serviços que seguem: 

5.2.1. Desenvolver projeto cenográfico temático junino exclusivo, adequado à área de 

aproximadamente 2.000m²; 

5.2.2. Fornecer todos os materiais e insumos necessários à execução do projeto; 

5.2.3. Realizar o transporte, montagem e instalação de todos os elementos cenográficos 

no local do evento; 

5.2.4. Criar, montar e instalar os elementos cenográficos previstos no projeto, 

conforme especificações temáticas do evento; 

5.2.5. Executar as estruturas de entrada, ambientações decorativas, peças de destaque 

e áreas interativas; 

5.2.6. Instalar os componentes visuais e decorativos em palcos, áreas de circulação e 

espaços de convivência; 

5.2.7. Implantar elementos estruturais e ornamentais com funcionalidade estética e 

coerência com o conceito junino; 

5.2.8. Distribuir e fixar os elementos suspensos e aéreos conforme planejamento 

cenográfico aprovado. 

5.2.9. Assegurar que a montagem e a finalização do cenário estejam concluídas até o 

11 até 28 de junho de 2025; 

5.2.10. Disponibilizar mão de obra técnica e especializada para todas as etapas do 

serviço; 

5.2.11. Garantir que todos os elementos instalados estejam em perfeitas condições de 

uso, segurança e estética durante todo o período do evento; 

5.2.12. Realizar manutenção corretiva imediata, sempre que necessário ou solicitado 

pela fiscalização da contratante; 

5.2.13. Proceder à desmontagem e retirada integral de todos os elementos cenográficos 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o término do evento, deixando o 

espaço limpo e sem danos. 

5.2.14. Assumir total responsabilidade pela integridade e segurança de toda a estrutura 

montada durante o evento; 

5.2.15. Garantir que todos os materiais utilizados estejam em conformidade com as 

normas técnicas aplicáveis e em perfeito estado de conservação; 

5.2.16. Arcar com todos os custos diretos e indiretos da execução, incluindo transporte, 

pessoal, alimentação, encargos trabalhistas, seguros, impostos e demais despesas 

necessárias; 

5.2.17. Manter equipe de apoio disponível durante o evento para atendimento imediato 

a eventuais ajustes ou reparos; 
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5.2.18. Responder por qualquer dano causado ao patrimônio público ou de terceiros, 

decorrente de falha na execução dos serviços ou do uso inadequado de materiais e 

estruturas; 

5.2.19. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos pela contratante, sob pena de 

penalidades previstas no contrato. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O Município de Jucurutu/RN poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção.  

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato.  

6.6.5. O fiscal técnico do contrato deve comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 
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6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da autorização de compra, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração.  

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. 

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SANCIONADOR.   

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do Objeto 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo 

(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco 

(05) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo 

previsto para pagamento, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação. 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), 

conforme ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao 

fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, 

no âmbito do Município de Jucurutu/RN, conforme art. 4º, §3º da 

Resolução nº 011/2024-TCE. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

a. O prazo de validade; 

b. A data da emissão;  

c. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d. O período respectivo de execução do contrato;  

e. O valor a pagar; e  

f. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Deverá verificar também o direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos 

e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

7.2.3.1. Essa verificação tem por fim apurar: 

a. A origem e o objeto do que se deve pagar; 

b. A importância exata a pagar; 

c. A quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.    

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 
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7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

7.2.6. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do Município de Jucurutu/RN, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao Município de Jucurutu/RN. 

7.2.11. Prazo de pagamento 

7.2.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

7.2.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), 

conforme ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao 

fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, 

no âmbito do Município de Jucurutu/RN, conforme art. 4º, §3º da 

Resolução nº 011/2024-TCE. 

7.2.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = TX(X) (1) 

TX = 6%  - Percentual da Taxa Anual (2) 
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                                             𝐼 =
 

6
100
365

 =  0,00016438 
(3) 

 

7.3. Forma de pagamento 

7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento por 

MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art. 75, inciso II da Lei 

14.133/2021. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1. 8.2.1 Habilitação jurídica: 

a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

b. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

c. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

d. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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f. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.2.2. Habilitação fiscal e trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

e. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo à sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

f. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

h. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

8.3. Preferência ME/EPP/Equiparadas na Participação na Licitação:  

a. Sim. 

8.4. Regionalização: 

a. Sim.  

8.5. Participação exclusiva de empresas enquadradas como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte situadas no âmbito local e Regional 02, conforme Art. 2º, inciso VII, 

que determina a regionalização com limites geográficos da Região do Seridó, conforme 

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e que envolvem as 

cidades de Caicó, Ipueira, Jardim de Piranhas, Jucurutu, São Fernado, São João 

do Sabugi, Serra Negra do Norte e Timbaúba dos Batistas, para os itens cujo valor 

total for até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos da Lei Municipal nº 

1.113/2024. 

8.5.1. A opção pela regionalização da aquisição de móveis tem como fundamento 

diversos fatores técnicos, econômicos, sociais e ambientais, em conformidade com 

os princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, especialmente aqueles 
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relacionados à eficiência, economicidade, desenvolvimento sustentável, isonomia 

e interesse público. 

8.5.2. Em primeiro lugar, a contratação de fornecedores localizados na região da 

unidade federativa contratante contribui significativamente para a redução de 

custos logísticos, especialmente com transporte, armazenamento e manuseio dos 

bens. Isso se traduz em maior economicidade e otimização dos recursos públicos. 

8.5.3. Adicionalmente, a regionalização favorece o desenvolvimento da economia, 

promovendo a geração de empregos e renda, o que está em consonância com o art. 

5º, inciso IV, da Nova Lei de Licitações, que prevê a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável como um dos objetivos da contratação 

pública. 

8.5.4. Outro ponto relevante diz respeito à celeridade e facilidade na prestação do 

serviço, já que fornecedores regionais tendem a ter maior agilidade e 

disponibilidade para atendimento presencial, incluindo eventuais serviços de 

assistência técnica, substituições ou reparos. 

8.5.5. Sob o ponto de vista ambiental, a regionalização contribui para a redução da 

emissão de gases poluentes ao minimizar as distâncias de transporte, atendendo 

aos princípios da sustentabilidade e responsabilidade socioambiental previstos no 

art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

8.5.6. Considera-se ainda que a proximidade dos fornecedores facilita a fiscalização da 

execução contratual e o controle da qualidade dos bens fornecidos, contribuindo 

para uma gestão mais eficiente dos contratos. 

8.5.7. Por fim, ressalta-se que a contratação de fornecedores regionais permite maior 

adequação às especificidades locais, considerando aspectos culturais, estruturais e 

operacionais próprios da região de destino dos bens. 

8.5.8. Dessa forma, a regionalização da aquisição de móveis encontra respaldo técnico 

e legal, sendo medida que atende ao interesse público, promove o desenvolvimento 

local sustentável e assegura maior eficiência na execução contratual. 

8.6. Não havendo empresa local ou regional que cote o item cujo valor total for até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), este será CLASSIFICADO, após a publicidade dos 

licitantes arrematantes, para as demais empresas interessadas participantes do processo 

de apuração da DISPENSA. 

9. ESTIMATIVA DO PREÇO 

9.1. O valor estimado para a contratação foi levantado tendo por base cotação com 

fornecedor do ramo, ficando para tanto, a importância global de R$ 30.000,00 (trinta 

mil reais). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Município de Jucurutu/RN deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I - Gestão/Unidade:  

07.007 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

II - Fontes de Recursos:  

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos; 

III - Programa de Trabalho:  

0013 - CULTURA PARA TODOS 
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IV - Elemento de Despesa: 

3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

V – Projeto/Atividade:  

2009 MANTER E AMPLIAR AS FESTIVIDADES SERVIÇOS CULTURAIS 

2047 PROMOÇÃO DE EVENTOS E SHOWS ARTÍSTICO-CULTURAIS COM 

POTENCIAL TURÍSTICO 

11. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

11.1. Não há no momento no Município de Jucurutu/ RN o Plano de Contratações 

Anual para o exercício financeiro de 2025 diante de que tal exigência é recente, que 

dependerá de regulamentação. Contudo, isso não inviabiliza que a contratação em tela 

seja realizada pela Administração. 

11.2. No entanto, o presente serviço goza de previsibilidade do Planejamento 

Estratégico desta Administração, por meio do Plano Plurianual 2022 a 2025, instituído 

pela Lei Municipal n° 1039/2021, através da FUNÇÃO: 02.002 – 07.007 – Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura; AÇÕES: 2009 MANTER E AMPLIAR AS 

FESTIVIDADES SERVIÇOS CULTURAIS; 2047 PROMOÇÃO DE EVENTOS E 

SHOWS ARTÍSTICO-CULTURAIS COM POTENCIAL TURÍSTICO. 

 

Jucurutu/RN, 29 de maio de 2025. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Joelma de Fátima lopes de Medeiros 

Portaria nº 294/2025 

(assinado eletronicamente) 
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VALIDAÇÃO

ASSINATURAS

 
Código de verificação: 84550-6eeab36e-0464-49d6-bb12-75b25f365d8e

 

Este documento foi assinado pelas seguintes pessoas nas datas indicadas (Brasilia timezone)

 
 

 Joelma de Fátima Lopes de Medeiros (CPF: 023.***.***-43), Prefeitura Municipal de
Jucurutu/RN 
 

 

 

Para verificar as assinaturas, acesse https://pmjucurutu.prosipe.com e informar o códgio de

verificação acima ou acessar o link abaixo:

 

https://storage.googleapis.com/sipe-assinamais/documentosassinados/84550_6eeab36e-0464-49d6-bb12-

75b25f365d8e_assinado.pdf
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